
,

o ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 13.937.032/0001-60, com sede na Avenida Luiz Viana Filho,
3" Avenida, n" 390, Ala Sul, 3° andar, Centro Administrativo da Bahia, Salvador - Bahia,
doravantc denominado simplesmente ESTADO, representado, neste ato, pelo Chefe do Poder
Executivo Estadual, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, RUI COSTA,
por intermédio da SECRETARIA DA SAÚDE, inscrita no CNPJ/MF sob o nO
13.937.131/0001-41, situada na Avenida Luiz Viana Filho, nO400, Centro Administrativo
da Bahia, Salvador - Bahia, representada, neste ato, por seu Secretário, Sr. FÁBIO '
VILAS-BOAS PINTO, doravante denominada simplesmente SESAB, e os Municípios de
CACULÉ, com sede na Rua Ruy Barbosa, nO26, CEP: 46.300-000, inscrito no CNP,J sob o
n° 13.676.788/0001-00, representado, neste ato, pelo Chefe do Poder Executivo Municipal,
.JOSÉ ROBERTO NEVES, brasileiro, portador do RG nO2372952-02 SSP/BA, inscrito no
CPF/MF sob n° 261.926.405-72, residente e domiciliado à Rua Vereadora Neusa Fernandes, nO
64, bairro: São Cristóvão, município de Caculé, CEP: 46.300-000; CAETITÉ, com sede na
Praça Dr. Deocleciano Teixeira, nO08, Centro, CEP: 46.400-000, inscrito no CNP,J sob o nO
13.811.476/0001-54, representado, neste ato, pelo Chefe do Poder Executivo Municipal,
,JOSÉ BARREIRA DE ALENCAR FILHO, brasileiro, portador do RG nO 68463558
SSPIBA, inscrito no CPF/MF sob nO625.757.918-04, residente e domiciliado à Rua M, n° 210,
São Vicente, município de Caetité, CEP: 46.400-000; CARINHANHA, com sede na Praça
Deputado Henrique Brito, 344, Centro, CEP: 46.445-000, inscrito no CNPJ sob o n
14.105.209/0001-24, representado, neste ato, pelo Chefe do Poder Executivo Municipal,
PAULO ELISIO COUTRIM, brasileiro, portador do RG n° 103475001 SSP/BA, inscrita no
CPF/MF sob n° 125.215.315-53, residente e domiciliado à Avenida Santo Antônio, n° 562,
Centro, município de Carinhanha, CEP 46.445-000; GUANAMBI, com sede na Praça
Henrique Pereira Donato, nO 90, Centro, CEP: 46.430-000, inscrito no CNP,J sob o nO

~. 13.982.640/0001-96, representado, neste ato, pelo Ch.efe do Poder Executivo Municipal
Q~ CHARLES FERNANDES SILVEIRA SANTANA, brasileiro, portador do RG nO

0173436072 SSP/BA, inscrita no CPF/MF sob nO339.389.035-20, residente e domiciliado à
Praça Generaldo S. Teixeira, nO 290, Paraíso, município de Guanarnbi, CEP 46.430-000;
IBIASSUCÊ, com sede na Praça Oliveira Brito, sln, CEP: 46.390-000, inscrito no CNP,J sob o

~

n° 13.676.986/0001-66, representa.do, neste ato, pelo Chefe do Poder Executivo Municipal,
- MANOEL ADELlNO GOMES DE ANDRADE, brasileiro, portador do RG nO 1986594

I
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PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE ENTRE SI
FIRMAM O ESTADO DA BAHIA, POR MEIO
DA SECRETARIA DA SAÚDE, E OS MUNICÍPIOS
DE CACULÉ, CAETITÉ, CARINHANHA,
GUANAMBI, IBIASSUCÊ, IGAPORÃ, IUIÚ,
JACARACÍ, LAGOA REAL, LICÍNIO DE
ALMEIDA, MALHADA, MATINA, MORTUGABA,
PALMAS DE MONTE ALTO, PINDAÍ, RIACHO
DE SANTANA, RIO DO ANTÔNIO, SEBASTIÃO
LARANJEIRAS E URANDI, COM A FINALIDADE
DE CONSTITUIR O CONSÓRCIO PÚBLICO DE
SAÚDE, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL
N" 11.107, DE 6 DE ABRIL DE 2005, VISANDO
IMPLEMENTAR INICIATIVAS DE PROMOÇÃO A
AÇÕES DE SAÚDE PÚBLICA ASSISTENCIAIS,
ENTRE OUTROS SERVIÇOS RELACIONADOS
À SAÚDE, EM CONFORMIDADE COM OS
PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DO SUS.
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SSPIBA, inscrito no CPF/MF sob n° 137.235.025-04, residente e domiciliado Rua João
Nascimento, s/n, CEP: 46.390-000, município de lbiassucê, CEP 46.390-000; IGAPORÃ,
com sede na Praça Bernardo de Brito, n° 430, Centro, CEP: 46.490-000, inscrito no CNP J sob
o nO13.811.484/0001 -09, representado, neste ato, pelo Chefe do Poder Executivo Municipal,
ROSANA COTRIM DE CARVALHO MELO, brasileiro, portador do RG n° 06609497-68
SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob nO962.171.465-68, residente e domiciliado na Praça Baco
Pari, nO404, Centro, município de Igaporã, CEP 46.490-000; IUIÚ, com sede na Praça Abílio
Pereira, nO 232, CEP: 46.442-000, inscrito no CNPJ sob o nO 16.416.158/0001-87,
representado, neste ato, pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, CARLOS VAGNER
LOPES FROTA, brasileiro, portador do RG n° 91757843 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob
nO 1I I. J 77.025-53, residente e domiciliado à Rua Otacílio Lopes, nO I I I5, bairro: Brindes,
município de luiú, CEP: 46.442-000; .JACARACÍ, com sede na Rua Anísio Teixeira, nO02,1°
Andar, Centro, CEP: 46.310-000, inscrito no CNP J sob o n° 13.677.109/0001-00,
representado, neste ato, pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, DEUSDEDIT
CARVALHO ROCHA, brasileiro, portador do RG nO 0953914283 SSPIBA, inscrito
no CPF/MF sob n° 826.741.915-20, residente e domiciliado à Rua Antônio Oomingues, n°
287, bairro: Vila Recreio, município de Jacarací, CEP: 46.310-000; LICÍNIO DE
ALMEIDA, com sede .na Praça 2 de Julho, 33 - Centro, CEP: 46330-000, inscrito no CNPJ
sob o n° 14.108.286/0001-38, representado, neste ato, pelo Chefe do Poder Executivo
Municipal, ALAN LACERDA LEITE, brasileiro, portador do RG nO567692299 SSP/BA,
inscrito no CPF/MF sob n° ,912.992.845-15, residente e domiciliado à Rua Presidente Jânio
Quadros, 220 - Centro, município de Licínio de Almeida, CEP 46330-000; LAGOA REAL.
com sede na Praça da Matriz, n° 88, Centro, CEP: 46.425-000, inscrito no CNP J sob o
nO 16.416.117/0001-90, representado, neste ato, pelo Chefe do Poder Executivo Municipal,
FRANCISCO JOSE CARDOSO DE FREITAS, brasileiro, portador do RG nO3094117
SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob nO375.287.425-20, residente e domiciliado à Avenida 14 de
Maio, s/n, Centro, município de Lagoa Real, CEP: 46.425-000; MALHADA, com sede na Av.
Santa Cruz, s/n, CEP: 46.425-000, inscrito no CNPJ sob o n° 16.416.117/0001-90,
representado, neste ato, pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, GIMMY EVERTON
MOURARIA RAMOS, brasileiro, portador do RG n° 1272892670 SSP/BA, inscrito no
CPF/MF sob n° 928.840.795-15, residente e domiciliado à Praça Santa Cruz, n° 19, Centro,
município de Malhada, CEP: 46.440-000; MATINA, com sede na Praça Helena Carmem de
Castro Oonato s/no, Centro, CEP: 46.480-000, inscrito no CNPJ sob o nO16.417.800/0001-42.
representado, neste ato, pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, JUSCÉLIO ALVES
FONSECA, brasileiro. portador do RG nO04931271-51 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob n°
513.753.035-20, residente e domiciliado à Praça Atravessa Elgino Campos, n° 39. Centro,
município de Matina, CEP: 46.480-000; MORTUGABA, com sede na Rua Francisco Silva,
nO15. Centro, CEP: 46.290-000. inscrito no CNPJ sob o nO13.677.687/0001-00. representado.
neste ato, pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, HERACLITO LUIZ I'AIXAO
MATOS, brasileiro, portador do RG n° 1570589 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob nO
263.268.505-25, residente e domiciliado à Rua Oeraldino Alves Pereira, n° 341, Centro,
município de Mortugaba, CEP: 46.290-000; PALMAS DE MONTE ALTO, com sed
na Praça da Bandeira, sln, Sede, CEP: 46.460-000, inscrito no CNPJ sob o
13.982.59010001-47, representado, neste ato, pelo Chefe do Poder Executivo Municip ,
FERNANDO NOGUEIRA LARANJEIRA, brasileiro, portador do RG n° 155893823
SSPIBA, inscrito no CPF/MF sob nO 092.907.025-91, residente e domiciliado à Praça
Tiradentes, nO468, Centro, município de Palmas de Monte Alto, CEP: 46.460-000; PINDAÍ,
com sede na Av. Tibério Fausto, n° 426, Centro, CEP: 46.360-000, inscrito no CNP J sob o nO

~ 13.982.624/0001-01, representado. neste ato, pela Chefe do Poder Executivo Municipal,
ROSANE MADALENA LADEIA PEREIRA PRADO. brasileira, portadora do RG n°
01985713-64 SSP/BA, inscrita no CPF/MF sob n° 426.318.315-00, residente e domiciliado à
Rua Ana Angélica, n° 181, Centro, município de Pindaí, CEP: 46.360-000; RIACHO DE
SANTANA, com sede na Praça Monsenhor Tobias, n° 321, CEP: 46.470-000, inscrito noMIMCNPJ sob o nO 14.105.1~1/0001-60, representado, neste ato, pelo Chefe do Poder ExecutivoV V Municipal, TITO EUGENIO CARDOSO DE CASTRO, brasileiro, portador do RG nO
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EDENOMINAÇÃODACLÁUSULA PRIMEIRA
PERSONALIDADE ,JURÍDICA

celebrar o presente Protocolo de Intenções a ser ratificado por Lei pelos
poderes Legislativos dos entes signatários, que se regerá pelas disposições contidas na Lei
Federal n° 11.107, de 06 de abril de 2005, e no Decreto Federal nO6.017, de 17 de janeiro de
2007, observadas as seguintes cláusulas e condições:

RESOLVEM

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal n° 11.107, de 6 de abril de 2005, que
instituiu o Consórcio Público como mecanismo de planejamento e implementação de políticas,
programas e projetos de interesse público;

1397126 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob n° 131.585.545-34, residente e domiciliado à Praça
Monsenhor Tobias, nO22, Centro, município de Riacho de Santana, CEP: 46.470-970; RIO
DO ANTÔNIO, com sede na Praça Ce!' Souza Porto, sln, Centro, CEP: 46.220-000, inscrito
no CNPJ sob o n° 13.678.008/0001-53, representado, neste ato, pelo Chefe do Poder Executivo
Municipal, HUMBERTO CÉLIO GUIMARÃES, brasileiro, portador do RG nO0349801215
SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob n° 314.540.115-72, residente e domiciliado à Praça Nossa
Senhora do Carmo, sln, bairro: lbitira, município de Rio do Antônio, CEP: 46.220-000;
SEBASTIÃO LARAN.JElRAS, com sede na Rua dois de Maio, n° 4.053, Centro.
CEP: 46.450-000, inscrito no CNPJ sob o n° 13.982.616/0001-57, representado, neste ato,
pela Chefe do Poder Executivo Municipal, LUCIANA LEAO MUNIZ, brasileira,
portadora do RG n° M-5809935 SSP/BA, inscrita no CPF/MF sob nO 850.513.226-20,
residente e domiciliada á Avenida Sete de Setembro, nO39, Centro, município de Sebastião
Laranjeiras, CEP: 46.450-000; e URANDI, com sede na Rua Sebastião Alves Santana, nO57,
Centro, CEP: 46.350-000, inscrito no CNP J sob o nO 13.982.632/0001-40, representado,
neste ato, pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, DORIVAL BARBOSA DO
CARMO, brasileiro, portador do RG nO M-5249312 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob
n° 733.993.886-91, residente e domiciliado á Rua Odete Afonso, nO 56, bairro: Xavier,
município de Urandi, CEP: 46.350-000;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 196 e 241 da Constituição Federal e 233 da
Constituição Estadual, que reconhece a saúde como direito de todos e dever do Estado,
garantindo o acesso universal e igualitário a ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação;

O Consórcio Público previsto neste Protocolo de Intenções será
constituído na forma de associação pública, de natureza autárquica e interfederativa, com
personalidade jurídica de direito público, criado conforme o previsto na Lei Federal nO11.107,
de 6 de abril de 2005, sob a denominação de Consórcio Público de Saúde da Região de
Guanambi.

CONSIDERANDO as disposições do Decreto Federal n° 6.017, em 17 de janeiro de 2007,
que regulamentou a Lei Federal n° 11.107/05, consolidando o regime jurídico dos consórcios
públicos brasileiros,

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OBJETIVOS E DAS FINALIDADES

O Consórcio Público de Saúde da Bahia tem por objetivo a cooperaçãotyí- técnica e financeira na área de sa.úde entre os entes federados, visando à promoção de ações
. de saúde pública assistenciais. prestação de serviços especializados de média e alta

complexidade, em especial: Serviços de Urgência e de Emergência hospitalar e
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extra-hospitalar; Ambulatórios especializados, Policlínicas; Centros de Especialidades
Odontológicas - CEOs; Assistência Farmacêutica, entre outros serviços relacionados à saúde,
em conformidade com os princípios e diretrizes do SUS, bem como com o Plano Diretor de
Regionalização - PDR do Estado da Bahia.

~ I" - A finalidade dos Consórcios de Saúde deverá constar no Plano de
Saúde, no Plano Plurianual - PPA, na Lei Orçamentária Anual - LOA do Estado e dos
Municípios consorciados, com os objetivos específicos de:

I - planejar, programar e executar programas, projetos, ações, atividades e
serviços na área da saúde, de acordo com os objetivos previstos nesta Cláusula;

II - fortalecer as instâncias colegiadas locais e regionais e o processo de
descentralização das ações e serviços de saúde;

III - compartilhar recursos financeiros. tecnológicos e de gestão de
pessoas, e o uso em comum de equipamentos, serviços de manutenção, tecnologia da
. formação, de procedimentos de licitação, de unidade prestadoras de serviços, instrumentos
de gestão, em especial programação assistencial e plano de gerenciamento do consórcio, entre
outros, obedecendo às normas da regionalização;

IV - prestar cooperação técnica, realizar treinamento, estudos técnicos e
pesquisa e executar ações conjuntas de prestação de serviços assistenciais e de vigilância em
saúde;

V - estabelecer vínculo de cooperação e articular esforços, com vistas a
criar condições de viabilidade, eficiência, eficácia e melhores resultados na gestão da saúde
dos Municípios consorciados; e

VI - promover a capacidade resolutiva, ampliar a oferta e o acesso da
opulação aos servíços de saúde.

ÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE DURA ÃO

O Consórcio Público de Saúde da Bahia terá prazo indetern1Ínado, sendo
assegurado, pelos seus signatários, o cumprimento das responsabilidades assumidas em
relação aos financian1entos concedidos durante a vigência do Consórcio.

I'llrágrafo único - Fica assegurado a cada um dos Partícipes o direito de
denunciar o presente Protocolo de Intenções, desde que, por escrito e com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias, observado o disposto na Cláusula Décima Quinta deste
Instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - DA SEDE DO CONSÓRCIO

A sede do órgão executor do Consórcio será localizada no município de
Guanambi.

~ I" - O Governo do Estado proverá condições estruturais e financeiras
iniciais para a instalação da sede do Consórcio.

JfX- ~ ~ 2" _Caberá à Assembleia Geral a decisão acerca da alteração da sede d{Y" V Consórcio.
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CLÁUSULA QUINTA - DA ÁREA DE ABRANGÊNCIA E TERRITÓRIO
DEATUACÃO

A área de abrangência do Consórcio será constituída pela soma dos
territórios dos respectivos Municípios signatários.

Parágrafo único - O Consórcio fica autorizado a representar os entes da
Federação consorciados perante outras esferas de Governo, no que pertine a assuntos de
interesse comum e intrinsecamente ligados à política assistencial, uma vez aprovado pela
Assembleia Geral.

CLÁUSULA SEXTA - DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

~ 2" - A Assembleia Geral reunir-se-á extraordinariamente, quando
convocada pelo Presidente ou por solicitação subscrita da maioria simples dos votos de seus
membros, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, mediante oficio circular e e-
mai!o

~ I" - A Assembleia Geral se reunirá ordinariamente, a cada 03 (três)
meses, mediante convocação da Diretoria Executiva, com, no mínimo, I O (dez) dias de
antecedência, mediante oficio-circular e/ou e-mai!o

~ 2" - A Presidência do Consórcio constitui função não-remunerada.

1Il - Diretoria Executiva - responsável pela gestão diária das atividades

11 - Presidência do Consórcio - exercente da representação legal da

A Assembleia Geral, instância máxima do Consórcio, será composta por
tod consorciados, representados pelos Prefeitos dos Municípios integrantes do Consórcio
por representantes do Estado, indicados pelo Governador, e as deliberações serão tomadas

por consenso entre os consorciados ou, em última instância, as decisões serão tomadas por
maioria dos participantes presentes.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ASSEMBLEIA GERAL

O Consórcio Público apresentará as seguintes instâncias, sem prejuízo de
outras definidas em seu Estatuto, confonne decisão da Assembleia Geral:

I-Assembleia Geral - composta por todos os entes consorciados;

consorcIaIs.

associação pública;

~ I" - A organização da Diretoria Executiva será disposta em Estatuto,
aprovado pela Assembleia Geral.

~ 3" - A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Consórcio,
Chefe do Poder Executivo de um dos Municípios consorciados, eleito pelos membros
integrantes do Consórcio, em escrutínio secreto, por maioria absoluta dos votos de seus y
membros, para mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição por apenas uma recondução

~

consecutiva.

~ 4" - As decisões da Assembleia Geral serão adotadas por maioria d
votos dos membros presentes.
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-' ~ 5" .. Para o funcionamento da Assembleia Geral, é exigida a presença de,
pelo menos, metade de seus membros.

~ 6" ..A representação de votos na Assembleia Geral terá, como critério, a
base populacional, conforme segue:

I - Municípios até 35.000 habitantes - OI (um) voto;

li - Municípios acima de 35.000 habitantes até 75.000 habitantes - 02
(dois) votos;

111- Municípios acima de 75.000 até 105.000 habitantes - 03 (três) votos;

IV ..Municípios acima de 105.000 habitantes - 04 (quatro) votos;

GeraL
V - O Estado terá 2/5 (dois quintos) do total dos votos da Assembleia

IV - o servidor cedido ao Consórcio Público pennanece, para todos os
efeitos, vinculado ao seu regime laboral originário. celetista ou estatutário, não se

I - o pessoal do quadro do Consórcio será regido pela Consolidação das
Leis Trabalhistas - CLT e admitidos mediante aprovação em concurso público de provas ou
provas e títulos;

CLÁUSULA OITAVA- DA GESTÃO DE PESSOAS

~ 8" - O Estatuto do Consórcio será aprovado pela Assembleia Geral por
maioria de votos dos membros presentes.

As atividades do Consórcio poderão ser executadas por profissionais com
vínculo público, cedidos pelos participantes do Consórcio em função das especificidad s
requeridas, por pessoal contratado por tempo detenninado e pelos empregados pertencentes a
quadro da associação pública, observado o seguinte:

/ ~ 7" - Em função do disposto no ~ 6° desta Cláusula, a soma dos votos dos
unicípios, respeitadas as proporções estabelecidas, equivalerá a 3/5 (três quintos), cabendo

ao Estado quantidade de votos correspondentes aos 2/5 (dois quintos) restantes, desprezando-
se resultados fracionários inferiores a 0,5 (zero vírgula cinco) e arredondando-se, a partir de
0,5 (zero vírgula cinco), o número obtido para o inteiro subsequente quando do cálculo dos
votos estaduais.

~ 9° - A alteração do Estatuto supracitado poderá ocorrer mediante
proposta do Presidente ou da Assembleia Geral, aprovada por 2/3 (dois terços) dos votos de
seus membros.
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II - os entes consorciados ou os com eles conveniados poderão ceder
servidores, na forma e condições da legislação de cada um, realizando-se a compensação de
créditos pela cessão de servidores com ônus de acordo com critérios estabelecidos no Estatuto
da associação pública, observado o disposto nos respectivos Contratos de Programa e/ou
Rateio;

~ . , 111 - os servidores cedidos pem1anecerão no seu regime de trabalho
il~'-originário, podendo ser concedidos adicionais ou gratificações de acordo com a função

xercida, competência e carga horária;





estabelecendo vínculo funcional ou trabalhista com o Consórcio;

v - a contratação por prazo determinado para atendimento de excepcional
interesse público, terá duração de OI (um) ano, prorrogável por mais um, e poderá abranger as
seguintes categorias profissionais:

a) Médico: Clínica Cirúrgica, Clínica Médica, Gastroenterologia,
Urologia, Oftalmologia, Otorrinolaringologia, Ginecologia/obstetrícia, Mastologia,
Cardiologia, Anestesiologia, Endocrinologia, Neurologia, Endoscopia Digestiva, Ortopedia,
Radiologia e Diagnóstico por Imagem, Angiologia e outras especialidades médicas;

b) Assistente Social, Enfermeiro, Farmacêutico, Fisioterapeuta,
Fonoaudiólogo, Nutricionista, Odontólogo, Biólogo, Psicólogo e Terapeuta Ocupacional;

II - atender a situações de calamidade pública;

I - combater surtos epidêmicos;

~ 2" - São consideradas necessidades temporárias de excepcional interesse
úblico as contratações que visem a:

V - atender a outras situações de urgência definidas em lei.

VI - as funções de Direção e de Assessoria serão preenchidas por critérios
técnicos de competência, experiência comprovada na Gestão e/ou Saúde Pública, por
profissionais de nível superior.

c) Atividades Auxiliares de Saúde: Auxiliar de EnfernJagem,
Auxiliar de Patologia Clínica, Citotéenico, Técnico de Enfermagem, Técnico de Patologia
Clínica e Técnico de Radiologia e Técnico de Laboratório;

~ 1" - O quadro de pessoal do Consórcio e dos profissionais que exercerão
suas funções na Policlínica, bem como suas respectivas remunerações e carga horária, serão
regidos conforme o Anexo Único deste Protocolo.

IV - atender às necessidades do regular funcionamento das unidades de
saúde do Consórcio, enquanto não houver candidatos aprovados em concurso, em número
suficiente para atender à demanda mínima e nos casos de substituição decorrentes de licença-
prêmio, licença maternidade ou licença médica dos ocupantes dos empregos ou cargos
permanentes;

~ 3" - A contratação por prazo determinado para atendimento de
excepcional interesse público será precedida de processo seletivo amplamente divulgado,
observadas, no mínimo, as seguintes regras:

III - atender a serviços cuja natureza ou transitoriedade justifiquem a pré-
determinação do prazo;

I - publicação de extrato do ato convocatório em Diário Oficial do Estado;

II - disponibilização de inteiro teor do ato convocatório em sile oficial do
órgão ou entidade responsável por sua realização;

Iíl. r ~ III - publicação de todas as etapas e da homologação do resultado emW .rDiário Olicial do Estado.
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CLÁUSULA NONA - DOS ACORDOS E PARCERIAS

Para cumprir as suas finalidades, o Consórcio Público de Saúde da Bahia
poderá:

I - adquirir e/ou receber em doação, destinação ou cessão do uso de bens
móveis e imóveis e as transferências ou cessões de direitos operadas por força de gestão
associada de serviços públicos;

11 - firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber
auxílios, contribuições e subvenções de outras entidades e órgãos governamentais ou da
iniciativa privada no que couber;

III - realizar licitação e celebrar contratos, de acordo com o disposto na
Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, sem prejuízo de outras normas jurídicas
aplicáveis;

IV - contratar e ser contratado pela administração direta ou indireta dos
entes consorciados, dispensada a licitação nos termos do art. 24, inciso XXVI, da Lei Federal
nO 8.666/93;

V - outorgar concessão, permissão ou autorização de obras ou serviços
públicos mediante autorização prevista no contrato de consórcio, que deverá indicar o objeto
da concessão, permissão ou autorização.

Parágrafo único - O Consórcio Público observará as normas de Direito
úblico no que concerne à realização de licitação e celebração de contratos, principalmente o
isposto nos arts. 23, 24, 26 e 112 da Lei Federal n° 8.666, de 2 I de junho de 1993, sem
rejuízo de outras normas jurídicas aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RATEIO DAS DESPESAS

O Contrato de Rateio será formalizado em cada exerCÍcio financeiro e seu
a de vlgencia não será superior ao das dotações que o suportam, com exceção dos
ntratos que tcnham por objeto exclusivamcnte projetos consistentes em programas e ações
ontemplados em plano plurianual.

~ 10 _ Fica autorizada, na conformidade do art. 167, inciso IV, d
Constituição Federal, a vinculação de receita própria ou transferida de impostos para atender
às necessidades do Consórcio, na forma estabelecida nos Contratos de Programa e/ou Rateio,
admitida a rctenção das referidas receitas para satisiàzcr a vinculação ora prevista.

~ 2" - Os entes consorciados poderão remanejar entre si parcelas dos
recursos dos Fundos de Saúde derivadas tanto de receitas próprias como de transferências
obrigatórias, que serão administradas segundo modalidade gerencial pactuada pelos entes
envolvidos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CONTRATO DE PROGRAMA

~ O Contrato de Programa será formalizado para fins de constituição e
regulação das obrigações que um ente da Federação, inclusive sua administração indireta,
tenha para com outro ente da Federação, ou para com o Consórcio Público, no âmbito da

~ gestão associada em que haja a prestação de serviços públicos ou a transferência total ou
{Y V parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens necessáríos à continuidade dos serviços
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transferidos, observados os seguintes critérios:

I - prestar atendimento ambulatorial de média complexidade programado
para a população residente dos Municípios consorciados, nas especialidades contratadas, em
dias e horários previamente definidos, com escala dos profissionais publicada em cada
Unidade de Saúde;

II - dar suporte de meios complementares de diagnóstico e terapia
(laboratório e imagem) para as especialidades contratadas, assegurando resolubilidade
microrregional;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA ADMISSÃO NO CONSÓRCIO

I - o Município deverá apresentar pedido fomlal assinado pelo Prefeito à
Presidência do Consórcio para análise e aprovação da Assembleia Geral;

II - o Município deverá dispor de Lei autorizativa, dotação orçamentária
específica ou créditos adicionais suficientes, para assumir as despesas fixadas em Contrato de
Programa e/ou Rateio;

É facultada a admissão de Município ao Consórcio Público de Saúde da
Bahia, a qualquer tempo, desde que atendidas as condições estabelecidas neste Protocolo de
Intenções e, especificamente, o seguinte:

III - assegurar assistência farmacêutica que dê suporte mínimo ao
processo de tratamento e recuperação da saúde;

V - manter prontuários atualizados e detalhados do paciente por 05
(cinco) anos, no mínimo;

IV - assegurar a contrarreferência para o Programa Saúde da Família -
PSF, dos Municípios de origem do paciente, com laudos e prescrição claramente escritos e
resumo de alta assinado por especialista;

Nos termos do art. 5° da Lei Federal n° 11.107, de 6 de abril de 2005, este
[ toc de Intenções deverá ser ratificado, por todos os participantes do Consórcio,

mnte lei das respectivas Casas Legislativas, a partir do que fica autorizada a elaboração de
'statuto que regerá a atuação e funcionamento do Consórcio Público.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO

Parágrafo único - No caso de a gestão associada envolver também a
prestação de serviços por órgão ou entidade de um dos entes da Federação consorciados, este
deverá obedecer o previsto nos incisos anteriores.

VII - estabelecer !luxo de referência para Unidade de Saúde de maJor
complexidade, assegurando a equidade vertical.

VI - alimentar os Sistemas de Informação em Saúde Nacionais e, em
particular, o Sistema de Agravos Notificáveis - SINAN e Sistema de Informação Ambulatorial
- SIA;

III - o Município recém-consorciado deve submeter-se a critérios técnicos
para cálculo do valor dos custos a serem rateados, bem como reajustes e revisão;
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IV - a efetivação no Consórcio Público dependerá de aprovação da
Assembleia Geral do Consórcio, em caso de Consórcios já constituidos, ou por reserva,
subscrito o Protocolo de Intenções pelo Poder Executivo, após ratificação do Poder Legislativo
dos respectivos Municípios interessados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

o Consórcio deverá prestar contas dos recursos e bens de origem pública
recebidos e dar publicidade no encerramento do exercício fiscal, por meio de relatório de
atividades e demonstrações financeiras que serão fiscalizados pelos Conselhos de Saúde e
submetidos à Auditoria pelos demais órgãos fiscalizadores competentes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RETIRADA E DA EXCLUSÃO DO
CONSORCIADO

É vedado ao Consórcio Público ou a seus membros:

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO DO CONSÓRCIO

~ 2" - Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada
obrigação, os entes consorciados responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes.
garantido o direito de regresso em face dos entes beneficiados ou dos que deram causa à
obrigação.

~ 2" - A retirada ou a extinção do Consórcio Público não prejudicará as
obrigações já constituídas, inclusive os Contratos de Programa, cuja extinção dependerá do
prévio pagamento das indenizações eventualmente devidas.

~ I" - Os bens destinados ao Consórcio Público pelo consorciado que se
retira somente serão revertidos ou retrocedidos no caso de expressa previsão no contrato de
Cnsórcio Público ou no instrumento de transferência ou de alienação.

A retirada do ente da Federação do Consórcio Público dependerá de ato
forrnal de seu representante, na forma previamente disciplinada por lei do próprio ente
federado, a ser comunicado à Assembleia Geral, conforrne deterrninado no Estatuto da
Associação Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS VEDAÇÕES

~ 1° - Os bens, direitos, encargos e obrígações decorrentes da gestão
associada de serviços públicos serão atribuídos aos titulares dos respectivos serviços,
respeitados os casos em que a propriedade bens não tenha sido transferida para o Consórcio
Público.

A extinção de contrato de Consórcio Público dependerá de instrumento
aprovado pela unanimidade da Assembleia Geral, ratificado mediante lei por todos os entes
cons ciados.

[ - estabelecer cláusula do contrato de consórcio que preveja deterrninadas
contribuições financeiras ou econômicas de ente da Federação ao Consórcio Público, salvo a

A1t-~ doação, destinação ou cessão do uso de bens móveis ou imóveis e as transferências ou cessõe
~ Vde direitos operadas por força de gestão associada de serviços públicos.
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11 - submeter à gestão associada. por intemlédio do Consórcio Público.
serviços que demandem o pagamento de preço público ou tarifa.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Os Partícipes se comprometem a envidar todos os esforços no sentido de
viabilizar o objeto deste Protocolo de Intenções. com o fim de implantar. no menor tempo
possível, a estrutura e as atividades aqui previstas.

~ 10 _ Os entes federativos integrantes do Consórcio publicarão o extrato
do presente Protocolo de Intenções nos seus respectivos órgãos oficiais ou no Diário Oficial do
Estado.

~ 2" - Fica assegurado aos gestores municipal e estadual do SUS o direito
de. sempre que julgarem necessário. realizar supervisão e auditoria.

~ 30
- Sempre que houver necessidade e mediante acordo entre os

Partícipes, as cláusulas deste documento poderão ser adítadas, modificadas ou suprimidas
através do mesmo procedimento utilizado quando da aprovação deste Protoeolo de Intenções.
mediante assinatura de aditivo, posteriormente ratificado pelas Casas Legislativas dos entes
consorciados.

~ 4" - Caberá ao próprio Consórcio Público a sua representação judicial
em decorrência dos seus atos praticados. pelos quais responderào seu patrimônio e receita.

~ 5" - Qualquer consorciado adimplente com suas obrigações junto ao
Consórcio é legitimado para exigir o pleno cumprimento das cláusulas do contrato de
Consórcio Público.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

Fica eleito o foro do Município de Salvador/BA, para resolver as
questões relacionadas como o presente Protocolo de Intenções que não puderem ser
resolvidas por mcios administrativos, renunciando os Partícipes a qualquer outro. 'por
mais privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo, os entes federados Partícipes assinam o
presente Protocolo de Intençào. em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para os devidos fins
de direito, devendo ser publicado no Diário Oficial do Estado.

JOSÉ BARRE1R
Prefeito do

DE ALENCAR FILHO
lIIicípio de Caetité

sÉ ROBERTO NEVES
Prefeito do Mllllicípi de Caclllé
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Anexo Único

FORMA DE
I'ROVIMENTO

SALÁRIO-
BASE (RS)

CARGA
QTD HORÁRIA

NIVEL SUPERIOR - POLlCLlNICA
REQUISITOS

EXIGIDOS PARA
CONTRATA ÃO

EMPREGO
PÚBLICO

Graduação em
medicina, registro no
órgão profissional 24
competente e CRM

ativo, desejável possuir
residência médica e/ou
título de especialista
em Clínica Médica

Concurso Público

Concurso Público ~

Concurso Público

4.388,32

2.000,00

2.500,00

2.000.00

20h

40h

40h

40h

2

Curso superior em
farmácia com registro
no órgão profissional

com ctente

Graduação em
enfermagem, Registro
ou protocolo de
registro (dentro do
prazo de validade) no
órgão profissional
com etente

Graduação em
psicologia, Registro ou
protocolo de registro
(dentro do prazo de
validade) no órgão
profissional
com etente

fenneira

Médico

Psicólogo

Farmacêutico

.rtflJ

! <
./

Nutricionista

Ouvidor

Graduação em
nutrição, Registro ou
protocolo de registro
(dentro do prazo de
validade) no órgão
profissional
com etente

Nível superior
com leto

40h

40h

2.000,00

2.000,00

Concurso Público

Concurso Público

Concurso Público3.570,58
J

40h
Assessor
técnico

Curso superior
completo reconhecido

elo MEC
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CARGA SALÁRIO- FORMA DE
HORÁRIA BASE (R$) PROVIMENTOQTD

NÍVEL MÉDIO/PROFISSIONALIZANTE - POLICLÍNICA
REQUISITOS
EXIGIDOS
I>ARA

CONTRATA ÃO

EMPREGO
PÚBLICO

Técnico em
Enfermagem

Técnico em
Farmácia

Técnico em
Radiologia

Assistente
Administrati vo II

Ensino Médio
Completo, Curso
de técnico em
enfermagem e
registro ou
protocolo de

registro (dentro do
prazo de validade)

no órgão
profissional
competente

Ensino Médio
Completo, Curso
de técnico na área
e registro ou
protocolo de

registro (dentro do
prazo de validade)

no órgão
profissional
competente

Ensino Médio
Completo, Curso
de técnico em
radiologia e
registro ou
protocolo de

registro (dentro do
prazo de validade)

no órgão
profissional
competente

Ensino médio
completo

14

6

5

40h

40h

20h

40h

1.448,00

1.448,00

1.564,98

1.188,13

Concurso
Público

Concurso
Público

Concurso
Público

Concurso
Público

Assistente Ensino médio Concurso
~' Adm;,;"m""" I i oomplo<" 40h "564.98 I P;blioo l
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Em comissão

Em comissão

Em comissão

8.619,84

6.326,86

6.326,86

40h

40h

40h

Graduação em
medicina, registro no
órgão profissional
competente e CRM
ativo, desejável
possuir residência
médica e/ou título de
especialista em
Clínica Médica

Curso superior
completo reconhecido

elo MEC

Curso superior
completo reconhecido

pelo MEC e
certificado de

conclusão do Curso de
Gestão em Serviços de
Saúde promovido pela
Escola Estadual de
Saúde Pública Prol"
Francisco Peixoto de
Magalhães Netto

Diretor
Assistencial
(Policlínica)

Diretor Geral
(Policlínica)

Diretor
Administrativo
Financeiro
(Policlínica)

t
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QUADRO GERAL DE FUN ÕES EM COMISSÃO

EMPREGO REQUISITOS CARGA SALÁRIO- FORMA DE
PÚBLICO EXIGIDOS PARA QTD HORÁRIA BASE (RS) PROVIMENTO

CONTRATA ÃO

Diretor Executivo 40h 7.744,49 Em comissão(Consórcio) Curso superior
completo reconhecido

elo MEC

t1I Assessor Especial Curso superior 40h 3.849,30 Em comissão(Consórcio) completo em Direto
reconhecido pelo

MEC

Assistente
Administrativo I 40h 1.564,98 Em comissão
(Consórcio) Ensino Médio

Com leto
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PORTARIA DG N"' 022 DE 22 DE MARç.O DE 2016
O DIRETOR GERAL. no uso de SU8S alribuiçó~s. e tendo em vista os elemenloscons1anles dos
Pro~ssos Admlnisll'alivos abailfo relacionados. ,('solve conceder aos servidores Integranles do
Quadro de Pessoal desta Secrelaria o dlleito li Licença.P,êmio. com l)aS€! no ;Hti9<' 3° da Lei n"
13.47112015:

ATOS 00 DIRETOR GERAL

LICENÇA.PRl::MIO (RECONHECIMENTO)- Base Legal an 4t. XXVIII da Conslrt\llçàO ES1adual
elc do art. 3° da Lei 13,47112015
ProCleSSO n- PGEI2016092642 - Vera Lucia Ribeiro dO'loSantos (' Sanlos, ,("cont,eclmllnto dE' 03
(l,és) meses, colresponde"'e ao qOlnqoênio compreendidO entre 21iOB/2006 a 19,'0812011 Oilla
gozo oportuno.

Procoesso n- PGEI2016093432. Franklin do Nils.cim~nlo Gomes. reconhecimento de 03 (1'~Sf
meses. correspondente ao qüinqüêniO compreendido entre 23,10912006 a 2t109'2011 pi"iI 9010
oportuno

Prooesso nO PGEI2016093956 • Izaque S,lvl Lima _ reconhec,mento de 06 (sersl m('s>?s
correspondente aos qOinqOênios compreendIdos nos p@rlodos de 0410712001 a 0210712006 C"
0310712006 a 0110712011 para gozo oportuno

C1CERO DE ANDRADE ROC~A FILHO
Direlo' Geral

LIMA COSTA, esta convocada a comparecer na Sede da Procuradoria Ge,al do Eslado sala
de ReuniAo d,a PCT. par.a tomar ciênCIa e prestar esclare~imentos dos t~rmos do pr~scm(' na
sirw:licânCla. fICando desde Já convocada a presl;'\f dl!'IXl1menlo no O'ó~,mo d,a .30 /lrlntal d(,
março de 2016. és 14h30

IffiE20160934J2

IPGE2<l'_

Ip~~~
IPC'>€ 2016092842
i
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CASA CIVIL ciCERO DE ANDRADE ROCHA FILHO
Dllelof Geral

EXTRATO DE TERMO DE COMPROMISSO SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
Telmo de compromIsso de estágIO _ Nlvel SuperIOr. firmado em 22/0312016 en1re a Casa Civil e

O ~sludanle Mate!'!lo da Silva OllVl!ira Sanlos INSTRUÇÃO N° 005/20016

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
PORTARIA PGE W040 DE 22 DE MARÇO DE 2016

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO. no uso de suas atrtbuiç6es que lhe confere o art, 32.
ln~ISO Vil!. da Lei Complemenlar n- 34, de 06 de fevereiro de XlO9, re.solve cooSlitufr Grupo
de Tlabalho. composlo pelas Procuradoras do Eslado MARIA ANGELICA DOS SANTOS
RODRIGUES. EOITJ=. MESQUITA HUPSEl, JUSSARA MARIA SALGADO LOBO. SOAAYA
SANTos LOPES. BARBARA CAMAROELLI LOI eALZEMERI MARTINS AIMIRO OE M:ITTO.
p.3la. ~m prejulzo de suas atribuiç6es e sob a coordenaçAo do prtmelra. reallZElr estudos e
peSQUisas rela~lonados ao tema Regi6es Melropoli!.anase GovernllflÇ8 Metropolitana, mcrm~nte
in aç6n decolTenleS dos Planos de Trabalho da PGE e da SEOUR no Acordo de Cooperação
Técrttea celeblilOO com o IPEA.

PORTARIA PGE NO041 DE 22 DE MARÇO DE 2016
O PROCURADOR GERAL 00 ESTADO, no uso de suas atr,ibulç6elO legal!., resolve ap,ovat a
lnslluçao Normaltva n- 001121)16, que d,sciplina li Sollcita~~o, ConceS'São e Comprovação de
Diárias. no amb,to da Procuradoria Geral do E::slado da BahIa. iltravb dO Si5lemil Informatizado
de Oiánas - SID

Orienta os órgAos I! enlldadeos da AdmlnistraçAo Pubhca do Poder E~eculivo Estadual. quanlo
aos prazos e prooedimer'llos a serem observados no procelOSO de progres<;.Ao dos S,£!lvl(lores das.
carreiras de Af1alisla TéCilico. integranle do Grupo Ocupacional Técnico.Admmislraliv(I: AIl~lista
de Infraesll'U1ura de Transportes. Analista de Regislro do Comér~io. Analisla de R~dlodlfusão.
Médico Veterlr'li!trto, Médico, Assistente Social. Enfermeoiro. NUlric/oniSla. Odontologo, Psicólogo
e Terapeula OCupacional. lnlegrantes do GIUpo OCupaCIOnal Técnlco,Especihco: JOlnal,sla
inlegrante do Grupo Ocupacional Comunicação So~lal, e das t.alrenas que mlegram o G,upo
OcupaclolllllArles e Cultura.

O SECRETÁRIO DA AOMINISTRAÇAo DO ESTAOO DA BAHIA. no uso das atribUiçÕes.
qUê lhe eOl'llêrê a 81l1'1l~a 'h", Il'Iei~ó I. art. 26. do Oée'êlo n. 16.106. de 29 dê maio de
2015. e, cons.lderando o disposto no arl, 38 do Decreto n 13.341. de 07 de o\.lubro de
2011; no ar!. 57 do Decreto n. 14488. ôe 23 de maio de 2013: no arl 53 dO Decrelo n
14.942. de 29 de janeiro de 2014: e no arl. 35 do DeClelo n. 14,514. de 29 de maIO d~
2013. RESOLVE:
,. Para fins do proce'lo~ de proglllS&âO dos servidores da c:me,ra <Ie AnahSla Té~nico. Integranle
do Grupo OC'Upacional TéenlCO.Admlruslralívo. em e~ereíClO nos orgias e elllrdlldes da
Adminislração Publica do Poder Executivo Estadual. develão observar os dispos,hvos p.e1loer>tes.
nos decrelos n. 13.341. de 07 de outubro de 2011 e n. 14488. de 23 de ma'o de 2013, e os.
prazos e procedimentos constantes do Anexo I desta Ir'lSlruçjO

PORTARtA PGE W 042 DE 22 DE MARÇO DE 2016
O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso d@ suas allibuk;{les legais. fesolve designaf a
servidora TÂMARA LENIZE DEAZEvê.DOTElES.para inlegrar o Grupo de Trabalho consfiluldo
pela Ponarla PGE n- 037 de 17 de março de 2016.

PAULO MORENO CARVALHO
Procurador Geral do estado

ATOS DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA

EDITAL DE CONVOCAÇAo
Prou'loSO nO PGEI2011205062
A Presidente da Comls~o de SlndicAr'lcla. designada pela Portaria PGE - 112120t1. FAZ
SABER a l'Odos que o preseme virem Olr dele tom,arem conhecimento, que li Sra. RUTHEDY

2. Para rins do processo de p,09,essão dos ser",idores das catr!."lJas de Anallsla de
Il'Ifranl,utufa dê Transr:u:HI@t,Anahtla dI! R@giGlrO do ComérelO. Anaht1adf! RadlodlfusAo.
Médico Vetêrlnârlo. Méd'~o. As.s.i$lenle SOCIal, Enfermeiro. NU111Clon,sta, Odonlologo.
PsIcólogo e Terapeu1ao Ocupaclor'laol. Inlegranles do Grupo Ocupacional Técn,co.E speclf,co.
e da carreira de Jornalista, do, Grupo O<:upaCionat ComunlcaçAo, SOCIal. em e~~,~ic,o
1'10$órgãos e entidades da Administração Publica dO Poder Execulrvo Esladual. deverão
observar os disposillvos present'l!s nos decretos n, 13.341. de 07 de oulubro de 2011. E'
n. 14.942. de 29 de janeiro de 2014. e os prazos e procedimentos con-stantes do Ane~o II
dasla InstruçAo.

3. Pafa fiM do I'Jfocê~tO dê progrêwo doto wrvidorêt. dar. earrê,rar. peMencentêS ao GIUj)O
O~upaclonal Artn e CulIUla. em el(erclclo nos órgAI)S e .entidades da AdmlnlllllaçAo Pul)hca do
Poder E.ecufu,io Estadual. dever~o observar os dls.poS.itN'o~ pres'?nles nos deuelos n 1J 341.
de 07 de outubro de 2011, e n. 14.514, de 29 de maIo de 2013. e os prazos e p'OC'E'd,menlo!,-
constanln do Ane)(o m d,:sla Inslruç.'lo.
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